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de Mendonça e Costa 
Mandada dizer pela familia e Gazeta dos Camt- 

nhos: de Ferro! vezou-se no dia-19, pelas 11/1/2, na 
Egreja da Encarnação, imia missa sufiragando a alma 
de L. Mendonça e Costa; pelo 30.º dia do seu passa- 
mento. 

A este piedoso acto, quejfoi muito concorrido, as- 
Sistiram os srs.: 

Conselheiro Fernando de Sousa, Dr. Preto Pache- 
co, José Belford, Palmyra Souto- Maior, D.; José. da 
Costa, Guilherme Honorth, Tenorio d'Oliveira, Alber- 
to Sousa Ferro, N. de Matheus e Cunha; Visconde 
Sorraia, Capitão Ricardo Amaral, Reverendo Antunes, 
José Alves Baptista, Frederico Aguiar; Dr. Garlos da 
Silva, Accacio Nogueira, Francisco Mello Gonçalves, 
Luciano Rosa, Evaristo Onofre, José da Silva Pereira, 
Carlos d'Ornellas, Dr. Pimenta de Castro, D. Tiromaz 
de Vilhena, Madame Sorraia, Silva Pinto e filhos, D. 

Carlos da Silva; D. Etelvina Batallia, D. Carolina 
Ferreira da Cunha, D. Jacintha «da Conçeicão Ma- 
theus. e. Cunha, Madame Loyo Tavares, D. Maria 
Queiroz, D. Laura da «Cunha Ferro, D. Julieta de Men- 
donça e Costa, D. Elvira de Mendonça e Costa. 

* 

Noticiando o. fallecithento do nosso cisto dire- 
etor, a Gaceta de los Caminos de Hierro terh: palávras 
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de saudadê&:;:.que manifestam, bem -o alto APG em 
. quesali, era tido Mendouça e:Costa: 

+ E"-conh o.mais vivo reconhecimento, que pb 
Cemos, as justas palavras, que, lhe. «consagra e ac solida- 
riedade e appoio que nos offerecem, que vineam; bem 
com, quanta - sympathia e amizade Mendonça e Costa 
era, considerado: hab 

Nº 'Gaceta, de los Caminos, de: Hierro apresentamos 
à! expressão, do nosso agradecimento te o desejo que 
as cordealissimas relações, que sempré :mantivemos:se 
prolonguem-e:se estreitem-como homenagem a Men- 
donça e Costa, 

* 7% 

Tambem; a Revista de ” uUrismo manifestou em sem- 
tidas, palavras .o seu. pezar. pela morte de.L.-de. Men- 
donça .e Costa, salientando, as qualidades de que .era 

possuidor, e referindo- -se largamente 4.-sua. obra:-na 
Propaganda. de Portugal para o desenvolvimento, «do 
turismo. 

Aqui deixemos. expresso O Nosso “agradecimento 
pela saudosa homenagem: rendida-á.memoria do: nos- 
so querido director,. TIPAr 

fura! À : . 

À nossa legislação 
ferro-viaria 

"Recordámos no artiso' anterior à GONE DOT que 
passou entre"nós o criterio juridico em materia dé Ca- 
minhoós de ferro, é como pela combinação dos decre- 
tos de 31'de dezembro de 1864, 6 de outubro de 18908 
é lei de 14 de julho de 18990 se constituirá um córpo 
de preceitos jurídicos fundaármentáes; que até 1910' re- 
geram a acção governativa. 

Devemos mencionar todavia um diploma betia-- 
badór, até certo ponto, d'éssa economia, não tánto pela 
sua essencia, 1has pela forma por que tem sido applicado 
no periodo dé'anarchia! administrátiva” que vamos 

“atravessando. 
Por 'decréto de 21 dê abril dé 1906 foi apóróvado 

O revúulamento pari! à concessão de caminhos de 
ferro! sobre estrádas,' quena' Belgica tihhátir tómado 
srande incremento pela acção da Société des thehtihs 
de fer vicinaux (cuja otganisação foi transferida sefvil- 
mente e sem estudo pára a nossa legislação ha'pouco 
tempo), de modo que n 'aquella data sommavaimn.3. 251 
kilometros. 

Julgava-se util facilitar à sua construcção: PSU 
verame-se; por 1850, reófas para à concessão sem auxi- 
lio alum do Estâdo. 

Nem subvenções, ném garantias de juro, ie isen- 
ção” dé impostos "é de direitos de importação, nem 
cedencia dos impostos: 

Assim tinha de'sef, pois só por lei se pogiáih:! õu- 
torgar vantaágers que rêpresentassem enhcaroo! para'“o 
Estado, «e o decreto era meramente regulamentar. Nem 
eram applicaveis alinhas em leito de estradas os preceitos 
das bases 5.º e 6.' da lei de 1899, relativa á rede com-. 
plementar, quê visavam aAPpenaso as linhas em Texto pro 
prio. 

Longe, pois, de teckbirem qualquer aúxilio do Es- 
tado, os concessionarios téêem que pagar anuualimétite, 
para 'conser vação da estrada, quantia não inferior à 50800 
por' kilometro" e restringe-se ao Maximo ue 75 anos 
a duração da concessão,



N 

126 

Ha nesse decreto um preceito salutar. Tornou-se 
extensivo aos caminhos de ferro em leito de estrada o 
previo inquerito de utilidade publica, que serve de 
base ao Governo para dár ou recusar seguimento aos 
pedidos de concessão. 

Commetteu-se, porem, o erro grave de quebrar a uni- 
dade de acção administrativa, subtrahirido estes cami- 
nhos de ferro á jurisdicção da Direcção Fiscal de Ca- 
minhos de Ferro, que tem organisação adequada e 
pessoal especialisado, para se confiar a fiscalisação, 
não só da construcção como da exploração, ás Dire- 
cções de Obras Publicas. 

Quando se creou em 1918 a Direcção Geral de 
Caminhos de Ferro, á qual se confiaram todos os ser- 
vigos da especialidade, salvo os das linhas do Estado, 
€om a assistencia de uma Junta Consultiváa composta 
de elementos technicos e representativos dos interes- 
ses que teem voz na materia, commetteu-se o erro de 
não transferir para à sua jurisdicção tudo o que res- 
peita aos caminhos de ferro sobre estradas. Os me- 
lindres pessoaes sobrepujaram o interesse publico. 

O mesmo succedeu com a reorganisação do Mi- 
nisterio do Commercio, decretaúa em 1920 pelo sr. 
Velhinho Correia. Obstinou-se este em não man- 

ter a Direeção Geral de Caminhos de Ferro, á qual 
incumbia o estudo e preparação de todas as provi- 
denrcias em materia ferro-viaria e a acção fiscal sobre 
as emprezas, substituindo-a por uma repartição de ca- 
minhos de ferro sújeita á Secretaria Geral, e a Junta 
Consultiva por um Conselho Superior da presidencia 
do mesmo. Creou-se ao mesmo tempo uma Inspecção 
geral dos serviços de ministerio, tendo uma divisão de 
caminhos de ferro, sem nenhumas ligações com aquel- 
la repartição. 

Ficariam, pois, os assumptos ferro-viarios fragmen- 
tados: os dos C. F. E. entregues á respectiva Admi- 
nistração; os das linhas sobre estradas á Administra- 
ção geral das estradas e turismo; outros como conces- 
sões, classificação de linhas, etc., á Secretaria geral 
com o Conselho superior e a Repartição de Caminhos 
de Ferro e ás relações com as emprezas á Inspecção 
Geral! 

O verdadeiro hotel da barafunda. E como se isto 
não bastasse, a reforma só foi parcialmente applicada, 
de modo que persistem provisoriamente a Direcção 
Geral de Caminhos de Ferro com a sua Repartição e 
com as divisões de fiscalisação e a Junta Consultiva. 

Um verdadeiro cahos administrativo, do qual im- 
porta sair, voltando á reforma de 1918 e passando 
para à Direcção Geral de Caminhos de Ferro os ser- 
viços das linhas sobre estradas. 

Ao mesmo tempo, os Caminhos de Ferro do Es- 
tado, após uma reorganisação perdularia, que multipli- 
cou o numero dos administradores e dos chefes de 
serviço e deu ao pessoal um bodo de mandarinato de 
variegados botões, cahiram pela revolução de 1921, 
sob o imperio do provisorio, que é a formula adminis- 
trativa mais estavel do nosso paiz. Uma Commissão 
administrativa, nomeada com a missão de apresentar 
um plano de reformas no praso de 60 dias, continua 
sendo o supremo poder após anno e meio e a novis- 
sima reforma ainda não foi promulgada ! 

Co mo se não fosse já bastante esta desordem, ou- 
tro elemento de perturbação havia sido introduzido 
nos serviços de caminhos de ferro pouco antes da re- 
forma de outubro de 1920. 

Em 1 de setembro d'esse anno foi promulgado o 
decreto n.º 6,873, firmado pelos Ministros do Comercio 
e do Trabalho. 

GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 

Declarava-se nos considerandos que era ifidispen- 

savel: acudir á falta de combustíveis e remediar à 

de transporte dos que possuiamos pelo estabelecimento 

de vias apropriadas. ! 

Outro considerando accentuava o caracter mera- 

mente regulamentar do decreto, quê não pretendia ter 

força de lei, nem estabelecer preceitos que excedessem 

a alçada do Executivo. 

«Considerando que, emquanto não possam ser adoptadas al- 

gumas medidas efficázes, que excedem as faculdades de poder 

executivo, convém áproveitar e facilitar a applicação nos precei- 

tos legaes que permittem o estabe ecimento de vias ferrcas, quer 

em leito proprio, quer sobre as estradas do Estado, para serviço 

dos jazigos de combustiveis mineraes em exploração;» 

Assim pois, este decreto era destinado apenas à 

facilitar a applicação dos preceitos legaes, que permit- 

tem a construcção de linhas. de serviço de minas. 

E todavia findava com úum artigo caracteristico das 
leis e dos decretos dictatoriaes: «E' revogada a le 

gislação em contrario» ! i 
Quaes são, sobre a materia, os preceitos legaes vl- 

gentes ? ' 

O art. 2.º do decreto de 31 de dezembro dê 1864, 
que dispensa, no seu $ 2.º, lei especial para a cons- 

trucção de linhas de serviço de minas ou estabeleci- 

mentos industriaes com extensão não superior a 20 

kilometros, desde que não se conceda isénção de im- 

postos, emprestimo, subvenção nem garantia de juro; 

o decreto de 6 de outubro de 1898, exigindo a previa 

classificação, mediante inquerito, de todas as linhas 

em leito proprio, seja qual fôr a sua extensão, excepto 

as de serviço interior das minas ou de industrias ; a 

lei de 14 de julho de 1899, facultando a concessão 

das. linhas. classificadas .com certas.vantagens. e auxi- 

lios ; o regulamento de 1906, estatuindo o formulario 

para a concessão de linhas sobre estradas. 

No artigo 1.º do citado decreto de 1920, que aper- 

nas pretende facilitar a applicação dos préceitos vi- 

gentes, é auctorisado o Governo a permittir aos con- 
cessionarios.de minas a construcção, em, leito proprio 

ou sobre estradas, de linhas ferreas de ligação com à 

rede ferroó-viaria ou com a via navegavel mais próxima. 

Para isso o pedido deve ser acompanhado do tra- 

çado na carta chorographica e de uma metnoria jus- 

tificativa, indicando-se a tonelagem da. producção um 

anno após a construcção da linha ferrea. 5% 

Que tramites são prescriptos para esse pedido? 

& 3.º Ouvidas as estações officiaes competentes e sob parece” 

res dos Conselhos Superiores de Minas e Obras Publicas poderá 

o Governo fazer à concessão da linha, auctorisando os respecti- 

vos estudos e fixando o praso em que deverá ser apresentado o 

competente projecto á approvação superior. 

“Ouvidas as estações competentes» : quaes são ?,As 

que a lei determina. 
E' portanto a Junta Cornsultiva de Caminhos de 

Ferro; é esta que tem de se pronunciar sobre o pro- 

cesso de inquerito administrativo exigido como prévia 

formalidade pelo decreto de 6 de outubro de 1898. E' 

à Commissão Superior de Caminhos de Ferro junto 

do Estado Maior do Exercito. O novo decreto man- 

dou ouvir tambem o Conselho de Minas e de Obras 

Publicas, mas não dispensou à audiencia das estações 

officiaes competentes, anteriormente indicadas. 

E bom foi que assim se determinasse. : 

O processo de classificação, abrangendo o inque- 

rito e o parecer das estações officiaes, tem por fim fa- 

cultar a todos os interesses affectados ensejo de dize- 

rem da sua justiça, de modo que se não introduzam 

á tõa'e por surpreza novas linhas no plano geral da 

rede ferro-viaria. 

a
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— Outró parágrapho do mesmo artigo estabelêce te- 
— gras para a aplicação do imposto mineiro, relácio- 

Á 

mnando-as com á conclusão dá linha de serviço. 
É' essé 0 único préceito que explica a referêenda 

"do Ministro do Traballio no decreto, que em rigor 
deveria ser tambem firmado pelo das Finaúças, visto 

— regular à aplicação de um imposto. 
Vejamos agora ó attigo 2.º FT. 

—, Estatue este que para as linhas em leito proprio 
Se fixarão Os prásos de construcção e se definirão as 
condições de construcção e exploração nos termos 

— das leis viventes de caminhos de ferro e de minas, de- 

» 

a. 

vendo tambem ser dadas facilidades, segundo as dis. 
. posições âplicaveéeis dos decretos de 21 dé abril de 
1906 e D. 296 de 27 de jaánéiro de 1914, ás Concessões 
Aélinhas sobre leito d'estradas. — É Au 
. — Segue-se o artigo 4º, estatuindo que à aprovação 
do projecto das linhas em feito proprio implica o re- 
."Contfiecimento da utilidade publica da concessão e a 
. lirgencia das expropriações. 

Se este reconhecimento é para o effeito das expro- 
— priações, dispensa-se o” preceito, quê já se encontra 
ha lei sobre êexpropriações. Sé tem em vista suprir,o 
inquerito e a classificação 'que é o acto administrativo — 
á 

ão qual se reconhece à utilidadé publica, o preceito 
 dictatórial e está absurdamente redigido, pois o pto- 

ecto é posterior á concessão, Só depois de feita esta 

J) 

ES 

O colficessionátio O elabora é apresenta, como é obvio, 
só então se justifica o considerável e dispendioso “bois : | 

trabalho da elaboração de um projecto completo. 
É 

8 

reconhecimento da utilidáde publica d'aquella ? 
4 |, Fazisê então Sem 'se verificar previamente que a 
Utiidadé pública d'justifica? GH Sb eso 

* . ' 

oO artigo 41º éstatue quê pará as tiúhas Sobré es- 
tradas "Sé continuará seguindo o disposto nas leis vi- 

' '  ABentEçons nm 
h Vem agora o artigo 5.º, do teor seguinte: 

— Artigo 5% Ns Estradas do Estado só póde Ser ditetotisddo 
 Orassentamento; de uma Jdinhavférrea simples de via reduzida; o * 
 reoncessionario,, fica, obrigado a fazer n'essa linhharo transporte, 

. para o público, de passageiros .e. mercadorias que. a,councessão . 
- Dermittir, segtiindo tarifas sujeitas 

dás dtictoridádes competentes. 7 

' VASSIm,y nas' linhás sóbre estradas o concessionario 
é obrigado a fazer /transportés/paraá o publico. 

Nas de leito proprio não se impõe tal preceito! 
E todavia! desapareceu o limite superior de 20' 

kilometros d'extensão, estatuido no décreto/de 1864. 
"A linha póde tet dezênas" de kilometros, atravessando 
uma região cuja! economia tênhá muito que lucrar 
como aproveitaménto do caminho de fetro. 

— 1 Pois não” fica prevista a obrigáção de ser fran 

at 

f — Gerar de Caminhos d 

queada ao publico! 
! DA e s ; UR + te) ' ce? 

./ Cómo se vê pela analysé que Welle fizemos, o de- 
créto de 1' de outubro de 1920 não alterou as condi- 
ções em que teem de ser concedidas as linhas de ser- 

. Viço! êxtéfrior dás minas. 
Continuáth' sujeitas dos preéeitos dos decretos de 

1864 é 1808 e da lei de 14 de julho de 1800, São con- 
, cedidas pelo Ministerio do Commercio, depois do 

minquerito é classificação indispensaveis pará o rêco-. 
nhecimento de útilidade publica da concessão, 

Ficam sujeitas, na construcção e na eXxploração, à 
Superititendencia da Direcção Fiscal, É' péla Direcção, 

e Ferro .que devem corref os, 
“respectivos processos. 

— "Pois não succede assim na pratica. 

Governação. desorganizadora 
do poder, 

“Jos 120800, de ondé ixou pelas intervenço 
“do ministerio das Fiianças no Mercado da moeda tn- 

e prat cambiaes pof um 

à É senavtoNCesSão É feita antes da elaboração do * 
"Drójetto/ como é que à áprovação d'este implica o 
2) 

,. mesmo tempo que 

á âpnrovação e fiscalisação 

ae: 
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“Deu-se ao decreto de 1920 uma exteusão que não 
' comporta. ão à cana paca Se la doi 

Tém-se concedido caminhos de ferro mineiros sem 
45 formalidades légaes. Tem-nas concedido O Minis- 
terio do Trabalho pela Direcção Geral de Minas, 
submetendo-os á fiscalisação d'esta, como sê fossem 

Tifilids dó serviço interior das Minas... e fes 
Houve mais: pot simples auctorisação verbal cons- 

"truiu se um caminho de fetro de 12 kilomeétros d'ex- 
tensão, alugando-se carris do Estado a uma empreza, 

"cuja existencia legal não consta dos registos officiaes. 
"Por outro ladó, multiplicam-se'ás concessões de 
linhas sobre estradas em briga com ó plano decretado 
de rede complementar. PIA os nm 

No proximo artigo referirêmos pormenorisada- 

mente varios factos. ae regia SO na ar 
* Jo Fernando de Souza... 

Esak iai: 1 GEMA 

"Quando o sr, Antohio Maria da Silvazstomouú conta 

estavá em, 57830 a libra ched! e. Ella está 
liojé. em cerca de 104800, ou mais 80 “a. Passou pe- 

apenas baixou pélas intervenções 

teriacional. À operação consiste em o, governo com- 
| ' ot um preço e vênde-las por outro 
mais favoravel àó tomádor, perdendo as drfferenças. 

E! uma conta calada, em todos os sentidos. — , .. 
Antes, o, Thesouto para as adquitir concorrida á 

Praça, provocando directamente a alta do ouro, ao 

as obtinha tambem pela Agencia 

Fináncial do Rio. Hoje, p abastecimento do Thesouro 

é ainda feito em parte pêlo segundo. processo, apesar 

dos recursos da Agencia Finaúícial estarém, obrigados 

ás amortizações dó credito dê 16. 3000.000 'do Export 

Credit: Department. Mas o inanancial maior de; agóra 
“está nó regimeu da nossa exportação cominercial. As 

cambiaes são compradas pelos exportadóres que as 

Centrêégam no Banco de Portugal, caixa do Thêsouro. 
' LI1MAI 1 & ' 

"Na essencia, o forneciménto do Estado, vein sem- 

pre dá mesma origem e conserva à Mesma natureza. 

Apenas isso não é feito sómente para as, necessidades 

dos seus proprios pagamentos no estratigeiro- É'tam- 

bém para elle fazer vendas de ouro aos importadores. 

De todos os modos, o Éstado fica ássitii munido 

para interferir. na colação das divisas exteras. É in- 

fervem quando e como quer, áté certo ponto. Provoca 

Útas e baixas com as suas manobras da venda do 

oúto, conforme as opportunidadês. Certamente não se 

faz isso sem orandes proveitós para uns e damnos 

para outros. Por sua banda, o proprio Estado conse- 

vue impedir que, em certo, periodo restricto, o cambio 

melhore, um pouco,ou modere à sua marcha funesta. 

Ao dar, porém, o.balanço ao Lhesouro, àpurara 

qué teve então uma perda. É no fim outro facto re- 

sulta sempre :. uma enorme desvalorização do escudo. 

“ Continuemos.. De outro lado, 4o subir O Sr: Anto- 

nio Maria da Silva, o custo da vida cómmut' appro- 

ximava-se de quinze vezes,o de antes da guerra: Hoje 

é cerca de trinta vezes. Ia quem não concorde com 

estes calculos. julgando-os excessivos. Os espiritos re- 

flectidos verão que elles são seguros é talvez Daixos, 

embora seja impossivel. chegar a indices indiscutiveis. 

A observação attenta mostra que é supefior aos 
' 

"8000 “/. de augmento à despezá dás quê hoje façam 

“pelo padrão de 1973, às Conservações é melhoramven- 

tos domesticos, ós fornecimentos de vivetes é vestua; 

"rios, as educações a que são Obrigados, às suas via-
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gens e recreáações normaes. Para a maior parte da 
gente restringiram-se mais ou menos importantemente, 
as reparações interiores da casa e as substituições ou 
renovações e provimentos das coisas de uso ou con- 
sumo familiar e pessoal. Ao mesmo tempo os artigos 
de alimentação natural e civil são de qualidade peor 
ou mesmo pessima, e em quantidade menor. As dif- 
ficuldades e miserias do comprador e as despezas ou 
fraudes do productor e do vendedor ahi conduzem 
com intensidade crescente, 

Os preços reaes para medianos e pobres, que são 
o maior numero, representam assim altas muito maio- 
res do que á primeira vista se imagina. O custo da 
vida é pavoroso para elles, porque é pago tambem 
com terríveis eliminações, não computadas pelos opti- 
mistas e pelos simples. E' especialmente por causa 
d'isso que a natalidade diminue e a mortalidade e a 
emigração augmentam, em.condições muito graves. 
Não é propriamente por falta de maternidades e de 
outras cataplasmas recommendaveis da medicina syn- 
thomatica. 

Finalmente, quando o sr. Antonio Maria da Silva 
formou o seu primeiro governo de 1922, o orçamento 
global rectificado, calculava em 627 000 contos a des- 
peza e em 327.000 contos o deficit, e estava em 
742.000 contos a circulação fiduciaria. Mas hoje pode- 
mos computar em 1.100.000 contos a primeira, em 
mais de 700.000 o segundo, tambem para o anno de 
1922-23 e decerto em 1.150.000, a terceira. Em se 
olhando para ahi, vê-se à maior causa occasional das 
elevações notadas no valor da libra e no custo da 
vida. : 

A governação do sr. Antonio Maria da Silva deu- 
nos a ordem publica semi-sufficiente desde Fevereiro 
de 1922. 

Mas foi aquella que apenas podia ser dada por 
uma tragica impotencia administrativa. Foi um falso 
equilibrio politico, militar é social, em que ainda o 
menos dos males tem sido a necessidade de nreven- 
ções, mobilizações e remoções frequentes. Dentro 
d'elle havia o que tinha de haver pela impossibilidade 
caracteristica de conceber e executar um plano de re- 
forma e de fomento. O poder publico deixava crescer 
ou augmentava directamente a acção de todos os fa- 
ctores de ruina, que são tambem os maiores da de- 
sordem real que avança, ou claramente, da revolução 
e da anarchia. 

Agradeçamos o benefício d'essa ordem relativa. 
Reconheçamos, porém, que é illusoria, amarga e pe- 
rigosa. Dobrou em pouco mais de um anno, dentro 
d'ella, a força das calamidades economicas e financei- 
ras que destroem a nossa riqueza, à nossa população, 
a nossa paz social e o nosso proprio destino. A go- 
vernação foi assim a mais desorganizadora de quantas 
até agora houve. 

Não é isto porque os homens tenham menos valia 
do que os outros. E' porque foram os ultimos, na 
mesma triste miseria de augmentar a derrocada na- 
cional, que uma fatalidade impõe a todos os ministe- 
rios d'esta natureza. 

Estas realidades são terríveis aos olhos de quem 
as sabe considerar. Ellas deixam á vista uma situação 
lugubre, em que os depositarios do poder publico 
vão surgindo e passando como instrumentos d'uma 
necessidade puramente destructiva. Não muda esta 
condição, antes se aggrava ou accentúa quando elles 
fazem tentativas inculcadas como signaes de vida 
nova. 

De que serviu substituir-se o resimen dos duode- 
cimos provisorios pelos orçamentos? Estes consagram 
ou deixam elevar as despezas ruinosas. Teem falhas 
ps erros de centenas de milhares de contos. Os males 
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de caixa e de contabilidade cresceram sempre e até 
como nunca. 

Vieram as torrentes de impostos. Acaso baixou O 
deficit? Elle augmentou pelo contrario em centenas 
de milhares de contos. Quanto mais sobem as tribu- 
tações, maiores são os preços, os agios, as despezas 
publicas, os desequilíbrios. do Thesouro, ainda antes 
de ellas começarem a terem bem os seus effeitos. 
Nem estes serão nunca para os cofres do Estado, os 
que a illusão governativa espera. Na grande espolia- 
ção da riqueza nacional antiga, o quinhão do Estado 
será sempre o menor. E será excedido sempre tam- 
bem pelos novos encargos. 

Recorreu-se ao credito londrino, dos tres milhões 
de libras, festejado com foguetorios da simpiicidade 
indigena ? Até foi difficil usár d'ellas, na desconfiança 
que a administração publica desenvolve, tornando pe- 
rigosas para o commercio as operações externas à 
prazo. À maior vantagem obtida parece apenas ter 
sido a de se adiarem pagamentos em acquisição de 
materiaes para o Estado, illudindo-se o deficit presente 
á custa de futuros. O cambio continuou a peorar. ; 

Preparam-se emprestimos ? O de 4.000.000 Ib. será 
leonino e ruinosissimo: nem apesar d'isso dará para 
um terço do deficit effectivo de 1022-23, n'esta caça 
de recursos para as despezas progressivas com o pes" 
soal do Estado. y 

Os de muitos milhões de libras que andam a so- 
nhar com as garantias dos tabacos, dos phosphoros, 
dos caminhos de ferro e de quaesquer outros valores 
ou receitas importantes disponíveis, apenas seriam 
realizaveis nas condições actuaes da vida nacional, 
com maiores desastres orçamentaes e com sacrifício 
do nosso futuro. Se conseguissem para ahi dez mi- 
lhões de libras, gasta-las-hiam na desorganização € 
afundamento do paiz com tal administração publica. 
Mais do que isso, muito mais, o Estado obteve pelo 
credito desde 1919 para cá. E tudo serviu apenas para 
aquelle fim! : 

Quizeram estimular as sementeiras com preços in- 
tencionalmente maiores do que antes da guerra para 
o trigo? Illusão governativa do nosso paiz entregue á 
agiotagem! Portugal não tem a organização agraria 
nem o regimen de aperfeiçoamento agricola, nem es- 
tradas, communicações e transportes para a popula- 
ção rural se fixar e a producção da terra crescer. Toda 
a sua governação apenas permitte que o trabalho e 
rendimento economico dos campos diminua e a po- 
pulação emigre para as villas e as cidades cheias de 
parasitismo sustentado pelo Banco fiduciario da Na- 
ção e para o estrangeiro. 

Pretendem reprimir da maneira imaginada os lu” 
cros illicitos? Punem com suspensões de licenças ou 
querem punir com maiores castigos os estabelecimen” 
tos que transgridem as disposições regulamentares das. 
cambiaes? Não vêem, que n'estes assumpntos, as res" 
tricçções e as sancções na forma admissível que os 
tempos de guerra possam exigir transitoriamente, ape” 
nas podem ser o complemento justo de uma adm! 
nistração reformadora, previdente e efficaz em todo O 
grande resto. 

Não vêem, que se d'ahi vier algum bem, na situa” 
ção actual, mesmo sem males que são possiveis, elle 
será infinitamente inferior aos que deviam ser busca” 
dos por toda à acção do poder publico. Não vêem 
que dão um espectaculo de ridicularia governativa, 
quando os proprios destinos da patria impõem esfor”. 
ços de grande transformação geral. 

O pessimismo galopante dos factos positivos, atra” 
vez das illusões voluntarias ou simples, eis a situação 

Apenas está n'elle a verdade. Portugal precisã 
d'uma governação pela qual se reformem os quadros: 

E 
| À 

E
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— Se passem, as. verbas de ruinas, para serviços produ- 
ctivos, se promova com rapidez o equilib.io das clas- 

Ses.e das profissões, a distribuição justa das terras la- 
tifundiarias, jo desenvolvimento da agricultura, o me- 
lhoramento, das estradas e dos caminhos de ferro, a 
Creação . das forças. hydro-electricas, o aproveitamento 
dos. recursos coloniaes. Só d'esta maneira haverá con- 
fiança, credito. salvador, verdadeira solidariedade na- 
cional, maior actividade, producção e riqueza, melho- 
res, preços e cambios, uma vida portugueza de ordem 
e de paz, com o maior progresso possivel da instruc- 
ção, das artes e das sciencias em futuro proximo. 

E', bom repetir-se aquillo que de qualquer modo 
tem de chegar até o cerebro e o coração dos que 
teem ouvidos mas..não ouvem, e teem, olhos e não 
vêem. td; 

Quirirto de Jesus 

U Congresso de Roma & os Caminhos 
-— de Ferro do Estado Htaliano 
Re atorio de umã missão á ltalia 

em 1922 

Pelo engenheiro Carlos Manitto Torres 

(Continuação do numero anterior) 

b) As theses das III, IV e V Secções: 
As theses d'estas secções (como as das restantes) 

foram previamente e como de costume, publicadas 
no Boletim da Associação, algumas em 1914 (pois se 
destinavam a Berlim), a maior parte em 1921 e algu- 
Mas em 1920 e 1922, 

" Egualmente se editaram em separatas e foram es- 
tas que obtive por amavel intermedio do. nosso nota- 
vel collega Mr. Ulysse Lamalle, lente da Universidade 
de Louvain e Engenheiro Director d'Administração 
(Exploração) nos Caminhos de Ferro do Estado Bel- 
8a, com. quem travei relações quando da minha visita 
áquella Adminisíração, em 1921. ; 

Alem d'estes elementos de estudo, publicados e dis- 
tribuidos com muita antecedencia, a Associação fez 
Publicar no n.º 4, vol. IV do Boletim de Abril do 
anno corrénte, relatorios especiaes resumindo & co- 
mentando as theses feitas para cada questão. Estes 
relatorios (entregues para cada questão a um dos 
Mais distinctos relatores das theses respectivas) ana- 
lisando, comparando e tirando as conclusões geraes 
do grupo de relatofios coricernente a cada questão, 
foram um auxiliar precioso quer para o estudo pre- 
Vio, quer para o trabalho das secções. 

As questões apresentadas e estudadas, nas secções 
de que fiz parte, foram as:seguintes: 

Secção II--Exploração: 

IX-— Estações terminus de passageiros 
à 1.º these (paizes de lingua ingleza) por A. S. Bal- 
Win. [ 

2.* these (restantes paizes) por L. Maccalini. 
Relatorio-resumo especial por L. Maccalini. 
A primeirá e segunda estão publicadás em separa- 

ta e, respectivamente, nas pags. 2307 (vol. III) e 350 
(vol. IV) do Boletim: e relatorio-resumo na pag. 649 
vol IV) do mesmo. 
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X-— Estações de mercadorias 
1.º these (todos os paizes excepto os de lingua in-. 

gleza e a Italia) por Jullien e Moutier. 
2.º these (Italia) por Edilio Ehrenfreund. 
Relatorio-resumo especial por Jullien. 
A primeira e segunda estão publicadas em separa-. 

ta e respectivamente nas pags. 1283 (vol. III) e 1795. 
(vol. III) e o terceiro na pag. 564 (vol. IV) do Bole- 
tim. ' 

XI— Transportes em p. v. 
1.º these (todos os paizes, excepto a America, a 

E TAÉES, a Belgica e a Inglaterra) por Edilio Ehren- 
reund. 

2.º these (Inglaterra) por Sir H. A. Walker, 
3.º these (França) por Guerber. 
4.º these (Belgica) por U. Lamalle. 
5.º these (America) W. H. Williams. 
Há ainda uma outra these que não conheço e que 

não pude obter, relativa aos paizes de lingua ingleza 
e apresentada por Honsard Kelley, 

O relatorio-resumo (que não abrange tambem esta 
ultima these) é um excellente trabalho de treze pagi- 
nas do engenheiro U. Lamalle. que em 1921 me fôra 
offerecido pelo seu auctor. 

As cinco theses estão publicadas em separata e no 
Boletim, a pags. 683 (vol. II), 775 (vol. II), 223 (vol. I]), 
401 (vol. II), 1457 (vol. III) e o relatorio-resumo a 
pags. 567 (vol. IV). 

, XIl-— Signaes repetidos nas locomotivas 
1.º these (França) por F. Maison. 
2.º these (França) por J. Verdeyen. 
3.º these (restantes paizes) por F. Villa. 
Relatorio-resumo por ]. Verdeyen. 
As theses existem em separata e a pags. 535 (vol. . 

II), 323 (vol. IV) e 413 (vol. IV) do Boletim e o rela- 
torio-resumo a pag. 580 (vol. IV) do mesmo: 

Secção 1V-- Ordem geral 

XIll--Custo do transporte. Tarificação 
1.º these (America) por Fairfaz Harrisson. 
2.º these (todos os paizes excepto a America) por 

Henry Gréard. 
3.º these (America) por S. O. Dunt. 
Relatorio-resumo por Henry Gréard. 
As theses estão publicadas em separata e a pags. 3 

(vol. III), 2005 (vol. III) e 339 (vol. IV) do Boletim e 
o relatorio-resumo a pags. 589 (vol. IV). 

XIV— Visita alfandegaria 
These unica (geral) por Jourdain e Prudent. 
Reélatorio-resumo por Prudent. 
A these em separata e a pags. 1703 (vol. Il) e 6 

relatorio-resumo a pags. 597 (vol. IV) do Boletim. 
XV- Troca de material 
1.º these (America) por C. W. Crawford. 
2.º these (paizes restantes) por Charron. 
Relatorio-resumo por Charron. 2 In 
As theses em separata e a pags. 1815 (vol. Ill) e a 

pags. 1645 e 2213 (vol. III) e o relatorio-resumo à: 
pags. 601 (vol, IV) do Boletim. 

XVI-—Habitações operarias (casas para o pessoal) 
1.º these (America) por A. F. Banks. 
2.º these (paizes restantes) por F. Lolli. 
Relatorio-resumo por F. Lolili. 
As theses acham-se em separata e a pags. 886 

(vol. XXVIII) e 31 (vol. 17) do Boletim. 

Secção V—Caminhos de Ferro Economicos 

XVIIl-—- Carruagens e wagons das linhas economicas: 
These unica (geral) por Carlo Gaviraghi, que é 

ljambem o auctor do relatorio-resumo.
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relatório-resumo a-pag. 616 (vol. IV) do Boletim. 
XVIIl-— Exploração das linhas econoórmicas. Reoimen 

a adoptar Aun do ES, 
These unicá (geral) é relatorio-rêesumo por F: Le- 

vel; à primeira ém separatáe/à págs: 1267 (vol! II) e 
o segundo a pags. 621 (vol! 11) do Boletim. 
XIX Modos especiaes de tracção das linhas ecos 

nomicas 
1.º these (America) por H.”B. Spénéer. 

& 2º thése (paizes restantes) por Piétro Bifaghi, 
“ARelatorio-restimo por P..Biraghi. 

Encontram-se as theses editadas em separáta e a 
pags. 765 (vol. 1) é 1279 (vol IH) é 6 relatorió resumo 
a pags. 626 (vol. IV) do Bolétitn. 

XKX— Mreios de segurança das linhas economicas 
1.º these (geral) por Sergio de Kafeischa: 

"2.º these (geral)! por A: Bonúévie. 
*“Relatório-resumo por A. Bonnévie. 
ec) As conclusões do Congrésso relativas ás questões: 

dás Secções III, IVê V to sek commentario 
"Depois da discússão dás theses, defendidas pelos 

sets auctores e relátadas ainda uma vez verbalinente 
pelos relatores especiaes, a que já me referi, é por ou- 
trós telatores nomeados «ad hoc” para qué pudessem 
sêthpre ser reproduzidas em inhglez, francéz (a lingua 
do Cóngresso) e italiano, as conclusões finaes das se- 
cções (partindo das conclusões iniciaes das theses ou 
das dos relatorios-résumos) eram tomadas' é à seguir 
submettidas á saneção do Congresso, nas sessões ple- 
narias. fá 

Em geral, o debate entre'/o0s delegados hão ingle- 
zes era sempre reproduzido em inelez, é 6 dos dele- 
gados: de lingua ingleza reproduzido em francez. 
"Depois da discussão e: sancção das sessões plena- 

rias, as conclusões das secções foram trátisformadas 
em conclusões do Congresso. 

— Não deve! estranhar-se que estás conclusões sejam 
d'uma larga generalidade e não desçam a soluções 
mais precisas; esta e não. outra deve ser a'função/e o 
papel dos Congressos.é-scomo ósdisse! Colson no seu 
recente estudo sobre, a Associação/ é o recordou de 
Corne, ao presidir á primeira das sessões pleharias— 
“ninguem pode” legitimamente; pretender. que o Con- 
gresso fixe regulamentos e directrizes precisas a ques- 
tões cuja solução está, a mhaioria"das vezes, 10 apro- 
veitamento das condições! locaes é se transforma cons« 
tantemente com o meio, ás circunstancias é à relativis 
dade dos progressos tecnicos» 

Eis, emsumula,árideia! muito geral das concliisões 
adoptadas pelo Congresso: > 

IX): Estações: terminus de passageiros 
São d'uma, generalidade grande e contfitmam as 

regras conhecidas: sin | 
1) «Quandoras icofídições locaes '0/ permittam e 

haja extensão-aproveitavel de térreno não devem pou- 
parse despezas para savinstallação: de todos 08 meios 
que perniittam' reduzircos movimentos de tiachinas e 
material vasio. (1h ' 

«Como argumento aorprojecto, dever Orgar-se as 
despezas de exploração a prever e terºsé ém conta a 
estatistica das mesmas! déspeza$'! para ds installações 
existentes,» ui) O! 

2) «Com o mesmóálihtuito; “as gares! de !ebdacle» 
são, preferiveis;, salvo razões especiaes que as contra- 
indiquem. AMilstoB ot À UFV, 

“Com a sua adopção reduz-se ao minimo a mano- 
Sredeivoltaros! comboios, desembátáçar as lNinhiás de 
caes, levar ou trazer das “remises» machinas e com- 
posições .e, numa palavra, todaszas manobras de «cir- 
culação.» x: Í 

v 

3) sUm trizngulo; presta! sempre Bons serviços, 
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principalmente se “estiver collocado entre 605 caes de 
passageiros e' a “"remise» de carruagens.» ; 

4) “E' conveniente. separar totalmente os serviços 
de longo curso (grandes linhas, em galicismo) dos 
dos. comboios curtos urbanos ou suburbanos (banliet); 
quando isto não é possivel (como sucede nas estações 
portuguezas actuaes) é minha opinião— que sempre 
pratiquei—separar pelo menos as horas do serviço 
d'uns e d'outros, der modo a evitar que os serviços 
coincidam ou-se sobreponham, ainda que em peque- 
na Date." ” À 

5) “<Especialisar as installações para o correio e pe- 
quenos volumes offerece vantagens embora á custa 
d'um excesso dê manobra; é minha opinião que a es- 
pecialisação pode obter-se em certos cásos sem ex- 
cesso de mancbra, ou quasi, nas gares de muito pe- 
querna importancia como as nossas, e quando nem 
isto possa fazer-se (o que é frequente, pela pobreza e 
pequenez das installações) então é muito util separar 
em tempo; o serviço. dorcorreio.ê pequenos. volumes 
do de passageiros bagagens, fazendo adquelle trafego, 
nos terminus, antes ou depois d'este, 

Isto é, facil, porque, nem a importancia de qual- 
quer dos serviços é grande entre nós, nem a celeri- 
dade e volume do correio impede que se antecipe a 
sua chegada ao caminho de ferro de duas ou trez ho- 
ras. e à sua sahida do tempo indispensavel. 

6) “À especialização excessiva das linhas pode re- 
dundar n'um excesso de manobras.» 

É o caso das nossas estações, como de todas as 
de fraco movimento, em que as linhas áffectadas só 
a certos serviços ficariam longo tempo inactivas, obri- 
gando esta circunstancia a uma multiplicidade de li- 
nhas, percurso nas vias de circulação, passagem sobre 
agulhas ou transversaes, etc., que seria dispensavél se 
se diminuisse o grau da especialização. 

7) “Para safar as machinas, nas linhás de saco, 
com caes de tôpo, aconselham-sé os «chariots» e li- 
gações interiores entre as viás.» 

8) “Os feixes de «remisev de carruagens devem 
ser estudados para comportár as reservas é as com- 
posições completas a resouardar nas ocasiões de maior 
deposito na gare. Devem ser accessiveis pelos dois 
extremos do fuso, entre as vias principaes e o mais 
perto possivel da gare, quando não possam ser n'esta? 
Devem ter a disposição précisa pará permittir a lim- 
peza, revisão e beneficiação do material de feserva e 
das composições chegadas.» 

9) «Os, depositos de machinas devem collocar-se 
o Mais proximo possivel da gare e dos feixes de «remi- 
se» de carruagens; as suas ligações com estas e com 
as linhas do caes devem ser independentes.» 

10) «Se é impossivel. obter terreno junto á gare 
para estas installações (depositos, e, vias. de remise) 
devem. manter-se, pelo menos, as ligações indepen- 
dentes e rapidas e preparar. na gare, installações auxi- 
liares para resguardar as .machinas em serviço, noltá- 
las e abastece-las.» 

11) «Para evitar manobras, nas gares/ de retrocesso, 
convem formar as composições de maneira indiffe- 
rente para à ida ou“opara a volta e com os fourgons 
de cabeça e cauda.» 

12) «As manobras á chegada, pelo menos o tes- 
guardar as composições ou cortes vasios, deve ser 
função das machinas titulares dos comboios.» 

13) «A tracção electrica. tem vantagens decididas 
sobre a tracção a vapor, pata as manobras e para os 
serviços da «Banlietu», te 

(Cohtinua). ' 
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H viação nas nos- 

sas colonias 
Pode dizer-se afoutamente que o problema das co- 

municações está, nas nossas colonias, ainda em em- 

brião e notavelmente na colonia e no districto de que 

mais á vontade podemos falar, por deles termos maior 

conhecimento: a provincia de Moçambique e o dis- 

tricto de Tete. 
O atraso em que estão as coisas de obras publicas, 

não tem justificação e os nossos reparos vão para quem 

de direito, que não para os tecnicos, que os tem ha- 

vido sabedores e dedicados ; á instabilidade dos gover- 

nantes, á falta d'um pensamento que ligue os esforços 

dos que trabalham, á incompetencia d'alguns arrivis- 

tas, desnorteados pelas culminancias dos logares que 

lhes fizeram occupar, se deve este estado de coisas que 

entristece e que representa um perigo para a integri- 

dade do nosso dominio colonial, nunca é demais re- 

pelti-lo. ] i 

“Parallelamente tem-se admitido como axiomaticos 

principios que são absolutamente falsos, e d'ahi uma 

inversão de resultados, que a ninguem com criterio 

deve admirar. ; 

Estabelecidos estes postulados incontroversos — ri- 

queza da Provincia de Moçambique em geral, tradi- 

ção colonisadora do Vale do Zambeze, distancia enor- 

me a que fica do litoral o districto de Tete, necesst- 

dade dos caminhos de ferro para vencer grandes es- 

paços — salta á mente de quem quer que seja quê um 

dos primeiros, serão o primeiro caminho de ferro a 

construir na Provincia deveria ser o que servisse Tete, 

por mais afastado, e que antes de entrar naquele dis- 

tricto iria sulcar outras regiões, prestando-lhe os ines- 

timaveis serviços que julgamos desnecessario encare- 

cer, escrevendo, como, escrevemos, numa revista de 

caminhos de ferro. aa 

E' claro que se não fez isso e vemos na Provincia 

de Moçambique os caminhos de ferro de Gaza, Lou- 

renço Marques, Inhambane, Quelimane e Moçambi- 

que, isto é á excepção do de Lourenço Marques, ca- 

minhos de ferro sem penetração apreciavel. 

Não ignoramos que numa serie de nulidades que 

se teem visto occupar os logares de destaque nas nos- 

sas colonias avultam uma estatura de gigantes, que 

merecem à nossa adoração postuma, os perfis de Mou- 

sinhó e de Antonio Enes e, num grau inferior, outros, 

que souberam pensar e souberam ver, que tinham ideia 

e que só circumstanciás que não são, infelizmente, for- 

tuitas no nosso paiz, impediram que as realizassem. 

Não ignoramos tambem que algumas das vias fer- 

teas atraz citadas tinham um objectivo, mas esse obje- 

ctivo não foi efeetivado nem o sera tão cedo. 

Continuamos a affirmar que devia ser dada a prio- 

ridade á de Tete, o que corresponderia á ideia duma 

posse mais efectiva da terra de Moçambique; e essa 

ideia estava para ser realizada com o principio da 

construção do caminho de ferro de Quelimane. Porem 

o primitivo traçado foi abandonado e hoje elle lá anda 

ás voltas dentro do districto sem um objectivo serio a 

atingir. 
No estudo da viação d'um paiz devemos ter em 

consideração que o esqueleto é constituido por vias 

ferreas de que as estradas são um elemento subsidia- 

rio. E este principio é tão universal que agora, que se 

estabeleceu uma corrente de individuos de diversas 

nacionalidades para Moçambique, já está construido 
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um caminho de ferro, que, partindo da cidade da 
Beira, sê aproxima do rio Zambeze, devendo atraves- 
sa-lo, e, passando perto dê Mutarara no extremo SE 
do districto de Tete, segue para Blantyre, no Nvyassa- 
land. E' isso a verdadeira penetração. 

Dadas as esperanças que as Companhias Mineiras, 
que exploram os jazigos de carvão duma grande ba- 
cia que se estende da margem esquerda do Zambeze, 
defronte de Tete, a Mutarara, legitimamente teem nessa 
exploração, é natural que num futuro mais ou menos 
proximo seja uma realidade um ramal que, partindo 
de Mutarara, venha a Tete e possivelmente se prolon- 
gue atravez do districto, sahindo pela sua parte norte. 

E isso, ou coisa equivalente, devia ser obra nossa 
por todos os motivos; motivos de ordem moral, de 
ordem historica, de ordem financeira e economica. 
Porque não é indiferente que sejam outros a explorar 
os caminhos de ferro que cruzam Qqs terrenos das nos- 
sas colonias; as tarifas do Transzambeziano são em 
belo esterlino que nós temos de pagar, com prejuizo 
para a balança economica da colonia, colonia onde 
— suprema ironia ! — foi recentemente prohibida a cir- 
culação da moeda estrangeira. 

Não fizemos estudos especiaes sobre O assumpto, 
mas o conhecimento da região leva-nos a considerar 
talvez como preferivel um outro traçado que ligasse 
mais directamente a Beira com Tete, aproveitando-se 
o caminho de ferro que d'áquella cidade vae a Mace- 
quece e á Rodesia, e continuaándo-o atravez do Barué 
para Tete e d'ahi para o Norte, atravessando a Ma- 
canga e a Augornia para sahir do districto. 

Teria esta linha, entre outras, a vantagem de en- 
curtar a distancia entre a zona interior e o litoral, dan- 
do vida á região do Barué e drenando os productos 
da Augonia que podem ser numerosos quando se fi- 
zer uma exploração racional e activa. 

Mas duma maneira ou dW'outra o que é necessario 
é que alguma coisa se faça e já que entregámos a re- 
solução d'este magno problema a estranhos é mister 
que os auxiliemos de forma a que termine esta situa- 
ção vergonhosa, 

R * 

Sobre estradas ha muito, ha imenso à fazer. Mas 
antes deveriamos assentar n'um determinado numero 
de principios que originassem normas, principios e 

nermas que fossem duma natureza universal, com os 

detalhes que a situação especial do meio aconselhas- 
sem. 

O princípio de que os caminhos de ferro são as 
vias de comunicação por excelência é verdadeiro em 
qualquer parte mas mais acentuadamente em Africa. 

Pretender-se que uma estrada seja a linha de união 

entre duas povoações que distam aproximadamente 

de 500 kilometros em linha recta, não é bom racioci- 
nio, é, com prejulzo de todos, trocar os papeis que 

naturalmente estão indicados ás duas especies de via- 
ção. As estradas teem uma alta função a desempenhar 
como elemento subsidiario. 

E em Africa a construção e sobretudo à conserva- 
ção duma verdadeira estrada é um problema da maior 
dificuldade e que ainda não vimos solucionado. 

Existe, é verdade, para a Provincia de Moçambi- 

que, um regulamento de conservação; arborisação, 

policia e cadastro de estradas, mas que parece ter 

sido feito expressamente para as do districto de Lou- 
renço Marques, tão absurdas se mostram as suas dis- 

posições quando pretendemos, em pensamento, transe 

porta-las para as condições em que se vivê e 56 tra 

balha no interior, |
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Po” esse regulamento são as EAR Aa em 
seiçóõtis hde conservação, «de, 60, kilcmetros! cada, e;as 
sevções, enbicantões, de: 5: kilometros: Quer, dizer, Dara 
um districto que tenha! 1.690 kilometros,de rede (e é 
os caleulado como necessario, parar-o de, Tete), preci- 
sam-se 26 chefes, de iRQnservação, 0320 «cantoneiros 
europetis! .,: 

Eshote-se que, as dotações aunuaes das secções de 
obras públicas não; permittem;;o Juxo, sequer de meia 
duzia descapatazes, de ecanstrução!/ 

Bemursabemos, quala razão FA a despeza da 
construção, conservação e exploração .d'um caminho 
decdferro e Y duma, éstrada, más alem. do papel .que-.a 
viação «acelerada, tem. parajas grandes distancias, não, 
nossipoadémos, esquecer; quentem receitas, proprias, o 
que hão;acontece co "ravrede deestradas., Muito: hára 
fazér /eoms as estradas;a construirfe a cunseivar, para 
para que possamos perder, tempo edinheiro em Ras 
absurdás./0): ra 

É, perante a flagrancia do exemplo que atraz apon 
támos,; Senvê queraosi chefes; desecção .derobras pur 
blicas está distribuido um papel ingrato, que só uma 
doserrazoavel;de, bom; senso e. de energia torna, proli- 
cuo. 

As; dificuldades -são des todos:os momentos e de 
todas as. especies; 
grupos :.;as de cima para; baixo-e as de, baixo, para cl- 
ma. A's1 1.º categoria pertencem as mais importantes, 
porque representam entraves, que nem,a competencia, 
nem à boa: vontade, nem. a decisão, por vezes, podem 
removers;São,, por isso,/as, deficiencias de verba, as 
ordens absurdas, os caprichos fazendarios,/ete.. Ne 
podemos: apontar; ardeficiencia de, pessoal, falta q 
mão, de;-obra,, má;qualidade, dos auxiliares, crises de 
alimentação, regimen,diaguas,, etc., etc: 

As condições, de trabalho são inteiramente diferen- 
tes das da metropole e um engenheiro, que venha 
ocupar um; logar, da: sua especialidade nas, colonias 
tem de. se integrar. no meio, estudar conscencçiosamen- 
te, as. possibilidades de. que. dispõe e assentar o um 
metodo. de,trabalho que lhe pareça mais rasoavei, se 
quizer produzir obra de valor. Temos de pôr de parte 
um certo numero de regras estabelecidas para archi- 
tectar outras que a experiencia vae indicando 

Pelo que temos visto achamos que é perniciosa a 
divisão de trabalho e que um chefe de secção deve 
atacar de vez qualquer obra a fazer, com pessoal. nu- 
Mmeroso, e reunindo os auxiliares dé que dispõe, em 
regra um pequeno numero. É' preferivel Começar tár- 
de e trabalhar com todos os elementos que Iht foram 
fornecidos e que. poudeê teunir à dessiminar esforços e 
gente por vários trabalhos, onde não nóderia assim 

exercer uma fiscalisação apertada. 

Uma das .maiores dificuldades Consiste ná cóns- 
trução. das . obras  d'arte, aue por Vezes são numero- 
sas. Nalgumas , regiões, são .aconselhadas, obras pro- 
visorias, de madeira, mas no, districto, de Tete e cre- 
mos ,que, na maior parte Ss dêévemos evitar tanto 
quanto, possível esse SBGGIÃO, 
Com.a exiguidade de pessoa 
calisação,. é diffiçil e, d' (Ab, a deterioração. ignorada das 
obras de madeira e ainda os acidentes. vulgares como 
as enxurradas/,e as queimadas de, maito, feitas pelos 
indigenas e que irequentemente, atingem a estrada. 

Todos, os. tratados, recomendam. o. melhor. Aproveis 
tamento, dos Lrecursos regionaes e assim deve, Ssêr ; nal- 
gumas loca nfera pode-se falsificar cal e tijolo é com. 
pete. aos ; engenhêiros chefes ajudar e, incitar as autoóri. 
dades. administrativas . a esse. fabrico. que = extraordi 
nariamente vantajoso... ..! 
ento capitulo “autoridades ef AES AGAURIAL reside 
um dos maiores .obices que se deparam. Muitas delas 

2 

“* 

poderiamos eclassifica-las em dois 

-por, variadas razões, 
de que se dispõe;.a lis- 

pisado inaptas para os logares que déetipam, potico 
trabalhadoras, constituem em muitos casos estorvos 
ão vez oe auxilioss Trabalhando-se, em. condições as- 
petas “esdifficeis, os obstaculos que essas auetoridades 
queiram pôr ou ponham inconscientemente são nu- 
merosos. É' necessario muito tacto e muita diplomacia 
para nãoresbarsam.eom barreiras inamoviveis, Há ex- 
cepções, evidêntemente; e temos visto. Dbellos. exemplos 
de trabalho e de dedicação que são só motivo de 
louvor. 

A experieúhcia mostra-hos tambem, contrariamente 
ão, criterio que tem sidó muito seguido, que uma obra 
começada deve, sêr feita completamente; nenhuma 
conservação tão difficil e dispendiosa como a de úma 
estrada mal construida. O tempo que se gasta à mãis 
é compensado amplamente pelos resultados Futuros. 

Os regulamentos prescrevem que se fuja quanto 
possivel a grandes aterros e essa determinação é justa 
nó momento, presente ; comtudo sé o regulamente e 
conservação estivesse “praticamente em vigor não se- 
ria necessaria porque um cantoneito com os auxilia- 
res indigerias ás suas ordens podia' perfeitamente comn- 
servar os aterros dos cinco quilometros da sua area. 

Quanto á estruictura das estradas logicamente que 
depende da constituição .do terreno; duma maneira 
gêral achamos quê se deve empregar a terra batida e 
cilindrada, não se dispondo correntemente de brita- 
deiras.. À despeza com a acquisição e manutenção 
destas era compensada de sobejo pélas vantagens que 
se obtêriam;, mas é norma fazer economias presentes 
sem olhar ao futuro. Temos encontrado, infelizmente, 
bastantes exemplos deste genero, e quê as capacida- 
des goveêrnativas não querem comprehender. 

ÍHá estradas que com outra orientação financeira 
estariam quasi duplicadas com as verbas que com elas 
sé têm gasto. E' corrente acontecer pararem os tra- 
balhos dõis ou tres mezes depois de iniciados; como o 
primeiro mez é gasto geralmente em receber os tra- 
balhadores retardatarios, reunir materiais adquirir e 
e transportar alimentação, ete, o tramalho util nesse 
mez é poucó mais que nulo; só com uma actividade 
de 7 ou 8 mezes se pode obter um rendimento acei- 
tável. D'ahi à razão porque estrádas há que estão rela- 
tivamente caras, sem resultados apreciaveis. 

Uma ilusão, nascida não se sábe cotno, tem préju- 
dicado altamente o fomento das colonias; considera- 
se ém geral a mão de obra como de baixo preço. Nada 
mais erroneo. 

Individualmente um trabalhador Ou TT A indi- 
gena ganha menos. que um europeu trabalhando no 
seu paiz, Mas como o rendimento de trabalho d 'aquele 
é um quarto do deste ultimo, facil é de vêr que 
nem, o custo da mão de obra é favoravel, Junta se-lhe 
as im pottancias de materiais e transportes e tér-se- hão 
necessariamente órçamentos elevados. 

Tem, havido, como que uma timidez da parte dos, 
tecnicos em apresentar está. questão, e «para não, as- 
sustar” Ffazem- -Se frequentemente estimativas muito 
aquem da verdade que exigem, na pratica outras su- 
plementares, com grave. Perigo, Para o o crédito das 
óbras publicas, que são a todo O Passo actisadas de 
má. administração, quando. na, verdade a culpá, se 
éxiste, só pode, consistir vem exageradas déferencias 
para com. a instituição. perniciosa e desorganisada que 
é à Fazenda, 

O desenvolvimento da próvincia de Moçambique 
tem-se resentido — é outros mais autorisados do que 
nós o disseram antes— da ideia que só Lourenço 

— Marques existe, com algum valôr e que tudo qué não 
sejá. a capital não passa do pano de fundo, onde se 
BOSSA admirar as bellezas é as qualidades daquela 
cidade
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Póis se nós já vimos em jornaes da Provincia boas 

almas gritarem anciosamente por estradás de turismo 
nos arredores de Lourenço Marques, quando o resto 
da Provincia e especialmente à parte mais afastada do 
litoral as não tem para o transito de carros, que dre- 
nassem os productos locaes, creando fontes de riqueza 
e tornando a vida mais facil em certas regiões ! 

Não pretendemos passar por colonial esperimen- 
tado, mas o golpe de vista lançado nestas regiões 
do interior é mais seguro, mais agudo e mais inde- 
pendente, e ante os nossos olhos e o nosso espirito 
aparece como verdade irrefutavel que é na Provincia 
que reside a vida da Provincia, é no seu seio que 
adormecem energias que deveriam ter aplicação, é 
no seu sub solo que se encontram minas, que o nosso 
feitio nacional quis ir encontrar no ouro que vem do 
Rand. 

A colonia não pode continuar à sêr o mercado de 
negros para o Transval; Lourenço Marques pode 
receber como visitas os sul-africanos «blasés» mas não 
deve ser à sua casa; o sistema do “dar para agradar» é 
necessario que tenha um fim, aliaz... 

Derrubem-se algumas. leis, modifiquem-se habitos, 
espulsem-se os incompetentes e, feito esse trabalho 
preparatorio, que venham,.as pessoas de bom senso e 
de bons costumes que cá encontrarão um largo campo 
de actividade e verão a todo o passo que o pessoal 
tecnico das obras: publicas trabalha, sacrificado e é o 
obreiro mais activo da grande tarefa de reabilitação 
do nosso nome pelo desenvolvimento das colonias 
portuguezas. 

Tete — 30-X11-922 

Ferreira Mendes 
; Engenheiro 

; Ee 

WYVaporr “A Mg ola” 
A Companhia Nacional de Navegação acaba de 

adquirir em Anvers, á Companhia Belga Maritima do 
Congo, o vapor Alberteville; de 7.745 toneladas bru- 
tas, e construído em 1012, 

A bella unidade, que dispõe dos mais modernos 
requisitos de navegação, e cujas camaras, tanto de pri- 
meira como de segunda classe, são magnificas, pas- 
sará a denominar-se Angola, e vae ser empregado na 
carreira da Costa Oriental d'Africa. 

Ficará sendo o melhor navio da marinha mer- 
cante nacional. 
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BOLETIM COMMERCIAL E FINANCEIRO 
Lisboa, 25 de Abril de 1928, 

Celebrou-se êm Lisboa o Congresso do partido republicano 
portuguez. Quasi nada a imprensa foi severa na apreciação do 
que se passou n'essa assembléa dominada, infelizméite, por um 
espirito de indisciplina e de radicalismo. O caso foi tanto mais 
estranhado quando é certo que o mesmo partido estava no poder 
€ O proprio governo estava representado por varios ministros, 
inclusivamente pelo sr. Antonio Maria da Silva. D'alli sómente 
pódem resultar influencias contrarias á necessidade de união da 
familia portugueza e de reorganisação naciorial 

O problema economiço e financeiro não fõi tratado com ele 

188 

vação, sendo de ordem secundaria ou até mesquinhas as refe- rencias que em geral lhe foram feitas. Apenas o sr ministro das finanças, “por força da sua posição, interveiú no assúrmtipto com . exnosições já de caracter acceitavel n'uma assemblêa politica. Infelizmente ellas não corresponderám ao que era exigido pelas realidades da situação, Nem Ô contrario seria possivel ! ; 
Paréce.queio sr. Victorinb Quimarães: fez as declarações de 

que se teem feito compressões de despezas Onde e como e quati- do? Ellas teem augmentado, pelo contrario, em grande escala. Cresceram as das subvenções. as do pão politico as de juros de divida, às de agios. Não houve reformas de quadros, nem sup- pressões de logares, nem extinção de commissões successivas, parasitarias e ruinosas. Os encargos do Estado teem pratica- mente subido sempre e com elles o defíe.te a divida publica: 
Um facto grave deita por terra todas as palavras illusorias do sr. Victorino Guimarães e quaesquer outras da mesma na- tureza que Os ministros e os seus anpoiadores lançam por ahi 1408 quatro ventos para inspirar optimismos. E' a occultação sis- ematica dos balancetes do Banco de Portugal. Nunca mais ap» pPareceram, tendo-se feito apenas saber qual era à situação em 31 de dezembro pela necessidade de publicarem o relatorio da ge- rencia de 1922. A circulação fiduciaria e a divida do Estado ao Banco, devem ter. crescido stormidavelmente desde i de janeiro. O governa Esconde isso ao paiz e ao mesmo tempo assevera aos simples que teem diminuido as despezas e que tudo vae melho- rando cada vez mais! 

| 
Para captivar as naixões do seu auditorio radical e quasi 

revolucionario, o sr. Victorino Guimarães salientou as provi= dencias que tem adoptado contra a especulação cambial. Àri- nunciou que ja adoptar outras: E com effeito, ve multiplicando difficuldades de certa ordem aos bancos e casas bancarias mais 
pequenas, com a limitação das operações cambiaes entre ellas e com o auemento das cauções exigidas que passou a ser de 500 
contos. Nem este angmento, que segundo se diz ainda será le- . vado mais adiante, nem as outras medidas de que tem Iançado mão O governo servem sequer para diminuir a especulação cam- 
bial, que passará a ser apanagio dos grandes estabelecimentos. Muito menos poderão atenuar a queda do escudo ou provocar a sua valorisação. O governo para attingir estes fins teria de ata- car de frente a crise financeira e ec momica do paiz, dando cer- tes fundos nas despezas actuaes, fazendo a reorganisação admi- nistrativa e indo com largo folego nara a reforma agraria e agri- cola, buscando o maior dos remedios dos nossos males no esta- belecimento de uma solida confiança e no augmento rapido da 
producão da terra. Não pensou, não pensa, nem pensará em nada d'isto, e portanto nenhuma consistencia teem os seus opti- MISMOS, as suas promessas e os seus actos, e a desorganisação 
ea ruina continuarão à Crescer gravemente, com progressivo en- carecimento da vida e baixa da população. 

Ainda o sr. Victorino Guimarães insistiu nas suas declara- ções constante de que está assegurado 6 e nprestimo interno de £ 4 000.000 e de que logo a seguir virão outros exteriores, cuja preparação está adiantada. Ainda revisou à affirmativa illusoria 
de que d' qui virá a reorganisação financeira e a valorisação da nossa moeda. Os seus defensores acudiram à dizer que esta po- litica de emprestimos — favoravel aos sentimentos vpartidarios — era sabiamente inspirada pelas conferencias de Bruxellas e de 
Genova, procurando-se a desinflacção da moeda, ao passo que são inflaccionistas os que não concordam com a* propostas e projectos do governo. Tudo illusões ! AÀo mesmo tempo que fal= 
lam assim, recorrem mais do que nunca ás emissões do Banco de Portugal muito além dos limites fixados e pedem auctorisa- ção para mais 200.000. contos de pape' fiduciario. 

A desinflacção foi aconselhada em Bruxellas e em Genova, 
mas não pelo recurso a emprestimos ruinosos e destinados a custear, Juntamente com as notas de novas em'ssões, as des- pezas excessivas e improductivas que veent de tras e augmentam sempre, politica verdadeira do governo que está dirigida á in- flacção progressiva. À reabsorção das notas é perfeitamente de- sejavel, mas sómente póde vir depois de estar em execução adian- tada um programma de reforma das despezas publicas, de sa- crificios equitativos e de fomento econcmico, para uma positiva reorganisação nacional A governação portugueza, longe de estar nesse caminho, está precisamente no opponsto. 

Tambem se referiu o sr. Victorino Guimarães ás tributações realisadas e ás que tem em vista, não salientando muito essa parte da sua politica financeira, porque não é à mais acomo- dada aos sentimentos partidarios provincianos. O peor é que foi realmente grande a nova carga fiscal estabelecida pela legislação 
de 1922 e ainda o governo pretende obter mais 100.000 contos pelo registo e sello. Resta saber se as colheitas chegarão ás muitas centenas de milhares de contos que dizem esperar de to- dos estes lançamentos vertiginosos.. Resta saber pára onde irá o custo da vida e tudo o.mais coma acção de todas estas redes 
de arrasto, quando de mais a mais as despezas e os agios au- 
gmentarão sempre em tal systema de administração. 

e
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[Sociárt hn Vh) Hek Appareils de SECArATEO" 468 Chen. de Fer. 
Capital; DD. soo2, OO O tre 

(ETARTSVABA GO so (VACUUM, BRAKE Cº L”) 
ESEC aÃ pau, DIF NE. a 

h FREINS A VIDE: CLAYTON- HARDY, GRESHAM, CLAYVTON;" ETC: 

 Signalisation Électrique et Mécaniaue de CRER de Fer Forge, Estampade, Mécanique Générale 

É 

 ; oa V DESA E E O RT A IAN 

MAROUE 
: jo ' BUREA 

| SIÉGE SOCIAL ET USINES: e = Sá E SRA, + A (Be) 

El: 19, Rue de Corbeil, A ESSONNES (S.-et-O.) RA V' Ni 3, Rue de Madrid, 15 NS 

1 TÉLÉPHONE : N.º 7, a ESSONNES CLA) [ONSS., nu NAT É qeX: po, a PAPGRAM, 36:29 
' a Ao tSuE TE beciAMAIQUES) WAcadadt- PARIS 

i fo MPHIQUE: SIGN TI L-ESSONES ; f | BPRESSE TISLEGRIPHIQ sl R fe: Veio fuma det ária a 

OE POSSE É 

ECA "Agencia em Lisboa, Largo do Municipio, IE aco 

Freios para cáminhos de ferro a vapor e electricos .—. ' ; 

Amorteceores de choques para os, ganchos de engate dos gs ganteia d 

nin ans VON ASIIN EG HODSESA e ESA 9 1) 
ETABEISSEM EN BI PESFPRITR VILLE il 

e SEVRA (S..O)FRANÇA —é 
é ár [oo : 

MINAS, E MINERAES Se 
Apram-se - 

a Es ao ECA -Directo r. da COMPANHIA FRANCEZA, DE MINAS E CREDITO 

Rua Wi tano) 1º BISBOAR eira bh ro; 
- ra êx Sbraçaek Mineiras, agricolas, lotes. commerciaês e industriaes 

nd AAaSIUEM- se. sociedades e fornecem-se capitães. 
"ACEITAM-SE AGENTES , / ' ão 

à á is q r a A E : ms Px .. Pr sacana PER — e 

fs Q de $ ” . [à mn ; 2 hs À 1 

” 

TUA " T É. ETTA Il “alo dee lilo, ão 
ATRAS Dfficinas à vapor -R;BEARAIDO PAPEL, 

10) 6 TINTAS PARA ES FE TIBSAS QUALIDADES RIVALIZANDO com AS DOS FABRICANTES INGLBZES, ALLEMIES, E OUTS OS 
Tinge seda, 14, linho e algodão. em fios k tec dos bem como fato E. AH — Limpa pelo processo pariísie; di de homem, vesti ns/ de seda ou de A 

Carr sem sérem desmanchavos, Os artiges de là 
lerro lo via “limpo por este REoCtA não estão sujeitos a serem atacados pela traça) 

e TENS, À , .. ur PN r fico A à à ; 

ES | FÃ 2 ÃTTAE. ME a oe NC AR RAMO "Es Aedo é À ess 

ROYAL MAIL STEAM PACKET COMPANY 
Continuam regularmernte as carreiras para: Madeira S. Vicanta, Pernambuco, Rio 

de ianeiro, Santos, ontevideo e Buenos Aires 

Os vapores 1fiças . «ccommoda des para passageiros, Nos preços das passagens inclue-se, vinho de pasto, co mida portúgueza 
falta. roupa, proprinas à E RUTITADA e outras despesas. Para carga e pas. adeneíoaia: se com os $ í 

? AGENTES EM LISBOM: JAMES RAWÉS & CJ — Rua do Corpo Santo, 47, 1º | 
"NO PORTO: Lied '& Co.— Rua dos acaba 23. 1º Besta E gal 

A 
; E ES : MM LUA 

; e & Ma e. o CAPA aro 

Ss
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SOCIEDADE TORLADES 
ri (4WHTADA 

32, Rua Aurea — LISBOA 

AGENTES DK 

Furness, Withy & Lt. Bureau Veritas 

CORRESPONDENTES: 
Em Loncres-Lioyds Bank Limited: London County & Westminster Bank Limited; Brown, 

Shipley & C.º; Hambro & Son; Baring Brothers & C.”. 

Em New-York — Brown Brothers & C?. 

Em Paris-—Crédit Lyonnais, Banque de I'Union Parisienne, Banque Française pour le Com- 
merce et V'Industrie, Société Marsellaise de Crédit Industriel et Commercial, Lloyds.Bank 
(France) Limited. 

8 

Em Bordeos — Lloyds Bank (France) Limited, 

No Rrazil e Rio da Prata — The British Bank of South America Limited. 

E em todas as principaes cidades : 
: 

Ee
 

— AMI Lt - 
A TRES o ba Bs ESAAS i Telefone- C., 890 

* — ORENSTEIN & KOPPEL- 
ARTHUR KoPPEL S. À. 

B A Barcelona Bilbao — 

ERLIM ADRID Cartagena — Lisboa 
FABRICAS: ? 

Drewitz ardhauss1, pandau, t. Loanano: Badapast, Vysosan-Prag É Bochum, Dorstféeld, 

-
 e 

: Locomotivas 

Vias ferreas 

Cc
 

portateis e fixas 

Excavacoras 

ú ' 

Guindastes 4% 

Orçamentos é informações gratis por peritos 

tecnicos 

Deposito de material «Koppel» de va reduzida 

em armazem no paiz 

todas as classes 

Dirigir se á representação 

——— ROBERTO PEGADO —— 
AN ED 

— Fernandes, Bragança & Pereifa, 1,4. — 
RUA DE S. JULIÃO, 41, 1.º à 
Apartado de Correio-d7 LISBOA 

Carros de ) 


